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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP 

INTRODUÇÃO: 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, este estudo técnico 
preliminar iniciado em 29 de maio de 2024, e apresenta os devidos estudos para a contratação de 
solução que wenderá à necessidade abaixo especificada. 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

Revela-se r ecessária a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS-JURÍDICOS 
ESPECIALIZADOS PARA REQUERER ADMINISTRATIVAMENTE OU MEDIANTE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO ORDINÁRIA, PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL, DE CONHECIMENTO 
E POSTERIOR EXECUÇÃO, LIQUIDAÇÃO CONSENSUAL OU ACORDO JUDICIAL OU 
ADMINISTRA mio OBJETNIANDO ADEQUAÇÃCJ DA TAEVE'LA' DE PROCEDIMENTOS DO 
SUS, COM BASE NOS ÍNDICES ESTABELECIDOS NA TABELA TUNEP OU IVR, QUE 
GARANTA O NECESSÁRIO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO ENTRE O MUNICÍPIO E 
A UNIÃO FEC ERAL, CONDENANDO, POR FIM, O ENTE AO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS 
IDENTIFICADAS NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS E NOS ANOS POSTERIORES ENQUANTO 
TRAMITAR O PROCESSO JUDICIAL EM AUXÍLIO A SECRETARIA DE SÁUDE DE VIÇOSA DO 
CEARÁ/CE. Imperioso dizer que tais requisitos são críveis e úteis a contratação de uma 
consultoria e assessoria devidamente especializada nas citadas áreas, que envolvem a 
complexidade do processo, a necessidade de conhecimento especializado e a defesa dos 
interesses financeiros do município, tendo em vista: 

1. Complexidade Jurídica e Administrativa 
• Conhecime Pito Especializado: O processo de requerer a adequação da tabela de 
procedimentos do SUS e a utilização da tabela TUNEP ou IVR envolve um conhecimento 
aprofundado das legislações e normas federais de saúde, bem como das políticas públicas de 
financiamentc Cid SI:11:11je. Empresas especializadas possuem a expertise necessária para navegar 
essas complexidades. 
• Processos Administrativos e Judiciais: Tais processos demandam a preparação de 
documentaçã D extensa, compreensão detalhada dos critérios técnicos e a habilidade de formular 
argumentos jurídicos sólidos para defender os interesses do município. 

2. Garantia do Equilíbrio Econômico-Financeiro 
• Atualização dos Valores de Reembolso: A tabela de procedimentos do SUS muitas vezes está 
desatualizada e não reflete os custos reais dos serviços de saúde prestados pelo município. A 
adequação com base na tabela TUNEP ou IVR visa garantir que os reembolsos sejam suficientes 
para cobrir esses custos, evitando déficits financeiros. 
• Equilíbrio Financeiro: Adequar os valores de reembolso é crucial para manter o equilíbrio 
econômico-financeiro do município, garantindo que os recursos destinados à saúde pública sejam 
suficientes para oferecer um atendimento de qualidade à população. 

3. Recuperação de Valores Retroativos 
• Diferenças Identificadas nos Últimos Cinco Anos: Requerer a correção dos valores de 
reembolso retroativos pode resultar na recuperação de quantias significativas que foram 
subfinanciadas nos últimos anos. Isso ajuda a compensar o município por perdas financeiras 
passadas. 
• Prevenção de Perdas Futuras: Ajustar os valores atuais e futuros de acordo com as tabelas 
mais justas evita que o município continue a sofrer perdas financeiras devido ao subfinadda .. 
dos serviços Je saúde. 
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4. Capacidade de Negociação e Acordos 
• Acordos A ministrativos e Judiciais: Empresas especializadas têm experiência em 
negociação d acordos administrativos e judiciais. Isso pode facilitar soluções consensuais que 
são mais rápidâs e menos dispendiosas do que longas batalhas judiciais. 
• Execução e Liquidação Consensual: A capacidade de executar e liquidar as decisões de forma 
consensual garante que o município receba os valores devidos de forma eficiente e tempestiva. 

5. Defesa dos Interesses da Secretaria de Saúde 
*Assistência Técnica e Jurídica: A contratação da empresa proporciona assistência técnica e 
jurídica contínua à Secretaria de Saúde, assegurando que todas as ações sejam conduzidas com 
precisão e em conformidade com as exigências legais. 
• Foco na Geitão da Saúde: Com o suporte de especialistas, a Secretaria de Saúde pode focar 
na gestão e melhoria dos serviços de saúde, enquanto a empresa cuida dos aspectos legais e 
financeiros do processo de adequação. 

6. Benefícios rara a População 
• Melhoria doa Serviços de Saúde: Garantir um financiamento adequado permite ao município 
investir mais ekr infraestrutura, medicamentos, equipamentos e pessoal de saúde, melhorando a 
'qualidade dos serliços oferecidos à população. 
• Sustentabili jade dos Serviços Públicos: Um equilíbrio financeiro saudável contribui para a 
sustentabilidade dos serviços públicos de saúde, assegurando que o município possa continuar a 
oferecer atencãmento de qualidade a longo prazo. 

A contratação de uma empresa especializada é essencial para requerer a adequação da tabela 
de procedimer tos do SUS com base nos índices da tabela TUNEP ou IVR. Esta ação visa garantir 
o equilíbrio econômico-financeiro entre o município e a União Federal, recuperar valores 
retroativos, evitar futuras perdas financeiras e melhorar a qualidade dos serviços de saúde 
oferecidos à população. A empresa trará conhecimento técnico e jurídico especializado, 
capacidade ci D negociação eficaz e suporte contínuo à Secretaria de Saúde, contribuindo 
significativamente para a gestão eficiente e sustentável dos recursos de saúde do município. 

A contratação em epígrafe se mostra necessária para possibilitar o desenvolvimento dos 
trabalhos do Poder Executivo, visto que não há no quadro funcional da Prefeitura Municipal 
agente público com expertise ao objeto da contratação, sendo indispensável a presente 
contratação. 

Considerando que a Administração Municipal não dispõe, dentre o seu atual quadro da Secretaria 
de profissiona técnico capacitado para o desenvolvimento destas atividades, bem como a atual 
assessoria juídica trata apenas de questões administrativa e contenciosas, levando em 
consideração a natureza complexa da presente contratação que envolve questões de natureza 
tributárialcontàbil, auditoria e jurídica especializada GsYYI t+nr;ne, ri! Igh. se faz

14JULC2I IG1.2 G 

necessária a presente contratação. 

Apresenta-se, neste contexto, o escritório de advocacia DANIEL QUEIROGA GOMES - 
SOCIEDADE NDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n° CNPJ 40.196112/0001-
84, cujo corpo técnico verificou a existência de um valor estimado a ser recuperado no total de R$ 
6.385.007,43 (seis milhões trezentos e oitenta e cinco mil e sete reais e quarenta e três 
centavos), pelo qual, se e quando obtido êxito, do total recuperado será cobrado 20% (vinte por 
cento) de hor orários, que corresponde estimativamente ao valor de R$ 1.277.001,49 (um milhão 
duzentos e setenta e sete mil e um reais e quarenta e nove centavos). Tais serviços permitirão 
que seja restituído valor repassados a menor pela união. Além de permitir a Propositura de demanda 
judicial ou administrativa, Liquidação dos valores repassados à menor, Execução do crédito 
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apurado, com inscrição em precatório, Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório 
até a efetiva e trada dos valores nos cofres do município e outros. 

Ademais, vê-
objeto não est 
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e a impossibilidade da realização do serviço por um profissional padrão, já que o 
dentro "tà suas atribuições f°("4 6 "Irlip!oXir46rio 1-1 1:. !".242 a ser ronli7nrim, 
especificidade ao serviço a ser contratado. Ao caso concreto, justifica-se a 

Ia iminente necessidade de recuperação de valores repassados a menor pela União 
e Viçosa do CearálCE. 

2. REQUISITe S DA CONTRATAÇÃO 

NATUREZA. 
de serviços e 
descritos na f 
nos termos d 
Para prestaçã 
em ramo de a 
a título de ha 
DA PRESTAÇ 
dias da assi 
administração 
EXECUÇÃO. 
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Os presente-
peculiaridade 
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Este estudo f 
de assessori 
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A vigência m i 
termos e pra 
vantajosidade 
Necessidade 
Procedimento 

o 
e 
onsiderando o descrito supra, os serviços, objetos desta contratação, têm natureza 
eciais, aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser 
rma do inciso XIII do caput deste artigo, exigida justificativa prévia do contratante, 
art. 6', inciso X1`,/, da 'Lei Federal ri' "14. 413312021. 
dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

ividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos 
litação, nos termos do art. 62, da Lei n° 14.133/2021. 
O DOS SERVIÇOS. A prestação dos serviços contratados iniciará em até 05 (cinco) 
tura do contrato, em locais a serem definidos e informados previamente pela 

Prazo para recebimento dos serviços, bem como critérios de pagamento serão 
Termo de Referência. 
requisitos de contratação foram elencados levando-se em consideração as 

do serviço a ser prestado. Trata-se de serviço continuado, sem fornecimento de mão 
to sem regime de dedicação exclusiva; 
ossuem natureza continuada ou não, em função de sua essencialidade, visando 
essidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício 
egurando o funcionamento das a dades meio do órgão. 
i elaborado para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
técnica, e profissional em serviços técnicos especializados de assessoramento e 
dica como já acima descrito. 
ial do contrato será de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação nos 
s dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, desde que seja comprovado a sua 

e que os serviços tenham sido prestados com eficiência e qualidade. 
e garantia de execução: não. 
e rotinas de execução serão detalhados no Termo de Referência. 

• 

3. LEVANTA ENTO DE MERCADO 

Segue abaixo 
diversos proc 
pública que tr 

evantamento extraído do portal de licitações dos municípios no site do TCE/CE, de 
dimentos administrativos de licitação realizadas por outros órgãos da administração 
tam do tipo de contratação pretendida: 

PROCESSO MUNICÍPIO OBJETO FONTE 

812.01/2023- MUCAMBO 

Contratação do escritório de advocacia para 
a prestação dos serviços especializados 
judiciais e administrativos por meio de ação 
de conhecimento e posterior execução, 
liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da 
tabela de procedimentos do SUS, com base 
nos índices estabelecidos na Tabela TUNEP 
ou IVR. 

https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br IN 

e0}4.32 
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Contratação de serviços especializados 
judiciais e administrativos por meio de ação 
de conhecimento e posterior execução, 
liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da 
tabela de procedimentos do SUS, com base 
nos índices estabelecidos na Tabela TUNEP 
ou IVR, bem como a recuperação e 
distribuição, por fim, o ente ao pagamento 
das diferenças identificadas nos últimos 
cinco anos e nos anos posteriores enquanto 
tramitar o processo judicial. 
Contratação de serviços técnico-jurídicos 
especializados para requerer 
administrativamente ou mediante 
ajuizamento de ação ordinária, perante a 
Justiça Federal, de conhecimento e 
posterior execução, liquidação consensual 
ou acordo judicial ou administrativo, 
objetivando a adequação da tabela de 
pluuedirricidus do SUS, (Will bds rios 
índices estabelecidos na Tabela TUNEP ou 
1VR, que garanta o necessário equilíbrio 
econômico-financeiro entre o Município e a 
União Federal, condenando, por fim, o ente 
ao pagamento das diferenças identificadas 
nos últimos cinco anos e nos anos 
posteriores enquanto tram 

https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br 

https://municipios-
iicitac;oes.iee.ce.gov.br 

O levantamen:o acima informa vários tipos de licitação utilizada para a contratação de objeto similar 
ao pretendido por essa administração. No entanto, a melhor solução demonstrada no quadro acima, 
e indicada poi esse estudo, seria a modalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, mormente 
a complexidade dos serviços e ausência de profissional capacitado no quadro da administração 
pública munic pal. Portanto, visando atender as necessidades precípuas da administração a melhor 
solução seria a licitação na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Diante do exposto e 
após 2nálisc, comparativa, deve-se indicar a solução escolhida para o atenrlimonte, (42 r'c'e'c id3do 

em questão, demonstrando, com base com base em razões fáticas e a partir do levantamento de 
mercado, que ela é a que melhor atende ao interesse público mediante cumprimento dos requisitos 
da contratação e levando-se em conta aspectos técnicos e econômicos a ela relacionados. 
Esclarecemos, também, que a presenta escolha visa atender o princípio da eficiência, uma vez que 
a contratação de um profissional qualquer poderá causar prejuízo ao interesse público. 

II - JUSTIFICATIVA 
Justifica-se a contratação pela iminente necessidade de recuperação de valores repassados 
a menor pela União ao município de Viçosa do Ceará/CE. É sabido que o Sistema Único de 
Saúde— SUS foi criado para ser um dos maiores sistemas públicos de saúde do mundo, 
para abranger desde o simples atendimento ambulatorial até o transplante de órgãos, tendo 
a pretensão ie garantir acesso integral, universal e gratuito para toda a população do país. 
Cada vez mais, surge na sociedade a figura do especialista, seja na área das ciências sociais 
ou exatas. A evolução do mercado e a competitividade, exigem que os profissionais se 
especializem em determinada área, quer através de cursos, quer através de experiências 
enfrentadas, de modo que possam oferecer serviços singulares e específicos em favor do 
poder públiaD, sendo, pois, no âmbito jurídico, praticamente impossível que o quadro de 
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, a atuação de um consultor jurídico dotado de conhecimentos específicos que 
• pleno exercício da defesa estatal, cumpre satisfatoriamente a concretização 
ndamentais da sociedade, balizando os interesses conflitantes numa atuação 
o direito. 

constitucional, e ampla regulamentação normativa, o SUS tornou-se um 
ema voltado para atendimento médico hospitalar da população brasileira. Os 
tendimento médico são ofertados mediante a rede pública de serviços, 
e, em sendo insuficiente a rede estatal, o atendimento será prestado pelas 
édico-hospitalares filantrópicas - que tem preferência- bem como pela 
ada. De acordo com as normas que disciplinam o SUS, quando as 
es estruturais do Governo Federal forem insuficientes para garantir a 
istencial à população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde — 
rnrrer Ar-1c GPRilçnc nfertArinc p.P!a p(thlirA rni InicipA! Plnii P 

rede privada, Os critérios e valores para a remuneração de serviços e os 
e cobertura assistencial são estabelecidos pela direção nacional do Sistema 
e - SUS, aprovados no Conselho Nacional de Saúde. • 

s critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração pela 
serviços, a direção nacional do Sistema Único de Saúde-SUS fundamentam 
demonstrativo econômico-financeiro que garanta a efetiva eficiência na 
serviços contratados. 

que os serviços contratados são submetidos às normas técnicas e 
s e aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, mantido o 
nômico-financeiro do contrato. É exatamente quanto à inobservância deste 
uilíbrio econômico-financeiro dos contratos- que o Hospital Municipal 
do Município de Viçosa do Ceará/CE, acumula prejuízos nos últimos anos, 
a eficiência de suas atividades. 

encionar ainda, que a presente demanda versa sobre equiparação das tabelas 
P x IVR, como fator de equiparação, baseada nos princípios da legalidade, 
nomia, moralidade e eficiência, que depois de anos tramitando na Justiça 
u em 12/03/2021, julgado pelo pleno do Supremo Tribunal Federal - STF. que 

ade teve como relator o Ministro Luiz Fux, nos autos do Agravo em Recurso 
o-ARE 1.301.749 RG / DF, o Tema de Repercussão Geral no 1133, que 
a possibilidade revisão da tabela de procedimentos ambulatoriais e hospitalares 
nico de Saúde, tendo como parâmetro a tabela única nacional de equivalência 
ntos (TUNEP) como parâmetro. 

Nessa toad , a ação judicial proposta é extremamente indispensável tendo em vista a 
enorme dificuldade pela qual vêm passando os hospitais públicos. O fato é que o déficit 
financeiro tem sido causado por diversos fatores históricos de valores passados a menor 
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pelo SUS há ruis de duas décadas, sobretudo porque tais hospitais destinam boa parte de 
seus atendimentos à população carente e o pagamento é feito por meio de tabelas 
monetárias extremamente desatualizadas. 

Diante disto, o município de Viçosa do Ceará/CE se encontra na iminente necessidade de 
ajuizamento de ação visando a equiparação das tabelas SUS x TUNEP x IVR, requerendo o 
equilíbrio econômico-financeiro dos repasses a menor, em face da União Federal para 
restituição de parte dos valores recebidos indevidamente. Com isso, cabe também ao 
município de Viçosa do Ceará/CE postular provimento jurisdicional que lhe assegure o direito 
à revisão dos valores, constantes da "Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares 
do Sistema único de Saúde - SUS", "Tabela" esta que, atualmente, é utiiizada para o cálculo 
da remuneração dos serviços prestados pelos hospitais e demais parceiros privados. 

Para tanto, em síntese, conforme inclusive já reconhecido pelo Poder Judiciário, para se 
evitar o desequilíbrio econômico-financeiro da relação jurídico-contratual estabelecida com 
o Governo Federal no que se refere aos valores constantes da Tabela de Procedimentos 
Amhiil nri i e I-IncpitelArec rir Cid-eme l 'Inirn de çAritiP - gi CSPVPO. çpr ArintAriA, nn 

mínimo, a TUNEF, elaborada pela Agência Nacional de Saúde Complementar-ANS, de modo 
a reajustar os valores contidos na referida Tabela a patamares justos e adequados a uma 
eficiente prestação de serviços. Em função da especificidade da matéria envolvida e da 
amplitude das possíveis repercussões, faz-se necessário a contratação de serviços 
especializados que possibilite o reconhecimento do direito do Município de Viçosa do 
Ceará/CE ao -ecebimento do montante não repassado pela União. 

Em razão da complexidade dos serviços advocatícios, e considerando que Município não 
disponibiliza de mão de obra suficiente para atender a demanda crescente dos serviços, 
justifica-se a contratação para a prestação de serviços técnicos especializados, conforme 
detalhado neste PROJETO BÁSICO. 

Tal ato denota A singularidade dos serviços prestados, hem rnmn A r1PCPCCiétiRdP de 

profissionals especializados, assim sendo, tornando-se inviável escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal 
mensuração se funda em critérios objetivos. No caso concreto a equipe técnica é composta 
por advogados especializados em conhecimentos jurídicos na área de DIREITO 
TRIBUTÁRIO, mais especificadamente nos Direitos Constitucionais, Administrativo, 
Municipal e TRIBUTÁRIO, o que induz amplos conhecimentos individuais e coletivos da 
empresa na área do objeto da contratação, conforme proposta de intenção de contratação 
apresentada pelo escritório. 
Na oportunidade, conforme informado pelo setor jurídico desse Município, EM RAZÃO DA 
COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, bem como da existência de diversas outras demandas no âmbito 
desta Administração que a solução mais viável para propor tal proposição seria contratar escritório 
especializado nos referidos serviços, visto que o Município não conta com advogado, servidor 
efetivo, apenw com três advogados, servidores comissionados, o quais não tem condições de dar 
resoiutividade à vasta matéria jurídica, em razão da extensa demanda jurídica e da complexidade 
que demanda a matéria em comento. 
Assim sendo, considerando que para lograr êxito no desempenho do trabalho, deverá restar 
demonstrada capacidade técnica e ampla experiência acerca da matéria jurídica envolvida. 
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Assim, obse 
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consoante fu 
de natureza 
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Portanto, o o 
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L, da Lei Fed 
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4. DESCRIÇÃ 

Contratação d 
e consultoria j 

A futura contr 
serviços previ 
e constante d 
regular, além 
esclareci ment 
administrativa 
inscrição em 
entrada dos 
profissional e 
Portanto, rec 
complexidade 

A futura contr.
Municipal sem 

— ESTIMATiV 

ai s 
„t„ttN;r2 j orr

PRE FE I TURA DEI 

V102E0111[1 
COMPROMISSO COM O POVO 

a, vale destacar que a Estrutura Administrativa do Município conta com uma 
urídica, que embora composta por profissionais altamente capacitados, não 

habilitado com especialidade na área de DIREITO TRIBUTÁRIO, 
complexidade não constitui atividade corriqueira, aquela que pode ser 
facilidade e por qualquer pessoa. Em palavras outras, significa dizer que a 

ial correlata ao direito tributário tem de ser desempenhada por quem possua 
técnico e específico no assunto, na respectiva área de atuação. 
a-se que os procuradores nomeados desempenham papel de relevante 
as suas áreas de especialização/atuação e no que tange a generalidade das 
senvolvidas rotineiramente no âmbito do Poder Executivo. Ocorre que, 
damentado aihures, o Poder Executivo enfrenta no seu dia-a-dia atividades 
Itamente complexa, assim como necessita de profissionais experientes com 
uadas aos casos concretos, sobretudo, no acompanhamento e ajuizamento 
avor da municipalidade, cuja área de conhecimento não seja dominada pelos 
ue já compõem o quadro da Procuradoria Jurídica. 

jeto apresentado se justifica por inexigihilidade de licitação, levando-se Pm 
ialidade dos serviços e singularidade dos mesmos, bem como, a pessoalidade 

profissional a realizar os serviços, em concordância com o Art. 74, III, alínea 
ral 114.133/21. 

DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

• empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoramento 
rídica, junto ao Secretaria de Saúde da prefeitura municipal de Viçosa do Ceará/CE. 

ada deverá obedecer fielmente ao contrato a ser firmado, se obrigando a realizar os 
to nas condições e característica descrita neste ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
TERMO DE REFERÊNCIA, realizando todos os serviços mencionados de forma 
da emissão de pareceres técnicos sempre que solicitado ou necessário ao 
de situações que possam surgir, bem como Propositura de demanda judicial ou 
Liquidação dos valores repassados à menor, Execução do crédito apurado, com 
recatório, Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva 
alores nos cofres do município e outros, uma vez que o município não possui 
u empresa contratada com a expertise suficiente ao cumprimento do objeto. 

rre-se a contratação de empresa via inexigibilidade de licitação, mormente a 
os serviços. 

• 

• 

tada deverá prestar os serviços presencialmente, se deslocando até a Prefeitura 
nalmente e também por acesso remoto, sempre que necessário. 

DAS QUANTIDADES 

ITEM DESCRITIVO UNIDADE QTD 

1 

CONTRATAÇÃO 
ESPECIALIZADOS 
MEDIANTE 
JUSTIÇA 
ILIQUIDAÇA0 
IADMINISTRATIVC) 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS-JURÍDICOS 
PARA REQUERER ADMINISTRATIVAMENTE nLI 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO ORDINÁRIA, PERANTE A 
- FEDERAL, DE CONHECIMENTO E POSTERIOR EXECUÇÃO, 

CONSENSUAL OU ACORDO JUDICIAL OU 
QR.JgTIVANMQ A Al:) 11-JAÇÃ.C) DA TA LA E:) 

SERVIÇO 01 
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VIÇOSA DoCEARA 
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PROCEDIMENTOS DO SUS, COM BASE NOS INDICES 
ESTAEELECIDOS NA TABELA TUNEP OU IVR, QUE GARANTA O 
NECESSÁRIO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO ENTRE 
MUNICÍPIO E A UNIÃO FEDERAL, CONDENANDO, POR FIM, O ENTE 
AO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS IDENTIFICADAS NOS ÚLTIMOS 
CINCC ANOS E NOS ANOS POSTERIORES ENQUANTO TRAMITAR O 
PROCESSO JUDICIAL EM AUXILIO A SECRETARIA DE SÁUDE DE 
VIÇOSA DO CEARÁ/CE 

— ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRITWO UN1D QTD 
Valor 

percentual 
CONTRATAÇAO 
JURÍDICOS 
REQJERER 
MEDIANTE 
ORDINÁRIA, 
DE 
EAEk,uyt-kkJ, 
ACORDO 
OBJETIVANDO 
PROCEDIMENTOS 
ÍNDICES 
OU 
EQUILÍBRIO 
ENTRE 
CONDENANDO, 
PAGAMENTO 
IDENTIFICADAS 
NOS 
TRA 
AUX1_10 
VIÇOSA 

DE SERVIÇOS TECNICOS-
ESPECIALIZADOS PARA 

ADMINISTRATIVAMENTE OU 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO 

PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL, 
CONHECIMENTO E POSTERIOR 

LI\41l.J1 LJ"yM l -J LAJI NIJCivou ru_ k... .J 

JUDICIAL OU ADMINISTRATIVO 
A ADEQUAÇÃO DA TABELA DE 

DO SUS, COM BASE NOS 
ESTABELECIDOS NA TABELA TUNEP 

IVR, QUE GARANTA O NECESSÁRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 

O MUNICÍPIO E A UNIÃO FEDERAL, 
POR FIM, O ENTE AO 

DAS DIFERENÇAS 
NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS E 

ANOS POSTERIORES ENQUANTO 
VIITAR O PROCESSO JUDICIAL EM 

A SECRETARIA DE SÁUDE DE 
DO CEARÁ/CE 

SERVIÇO 01 
200/0 (vinte por 

cento) 

O prazo de ex 
do contrato p 
com a contin 
as tramitaçõe 
ação e conse 
vigência a pa 
prorrogado p 
contrato, até 
especial até 
faz Jus; send 
no TERMO D 

A estimativa 
documentos 1 
em outras P 
referência c 
equivalente. 
com provand 

cução do(s) serviço(s) objeto desta contratação se dará a partir da data da assinatura 
lo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por vontade das partes ou 
idade das ações decorrentes dos objetos desse contrato, até que se esgotem todas 
cabíveis referente ao objeto desta licitação, em especial até o trânsito em julgado da 
uente recebimento da quantia que o município faz Jus. O contrato terá um prazo de 
ir da data da assinatura do contrato pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser 

r vontade das partes ou com a continuidade das ações decorrentes dos objetos desse 
ue se esgotem todas as tramitações cabíveis referente ao objeto desta licitação, em 
transito em julgado da ação e consequente recebimento da quantia que o município 
tal lapso temporal propício para a realização dos serviços em condições descritas 
REFERÊNCIA e futuro contrato. 

de valor deverá se balizar pelo mercado, com devidas comprovações, conforme 
rnecidos, de\iendo ser considerado o 'xia:Or aplicado pela en-ipresa a ser contratada 

efeituras que possui contrato de igual teor. Também poderá ser utilizado como 
tratações similares, realizados por Prefeituras Municipais de aporte similar ou 
essalta-se que houve a comparação com o valor do contrato do exercício anterior, 
a compatibilidade com os preços de Mercado. 

- r,11 ft/
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Da cotação que foi fornecida chegou-se ao percentual de remuneração honorária equivalente a 20% 
(vinte por cento) sobre o benefício proporcionado á CONTRATANTE, valor este a ser apurado 
através do devido procedimento de liquidação de título judicial, seja por artigos ou mediante cálculos 
nritmotice‘cõ recokid"c trovoo. de proc=)tório ii idiri&A romunernao osto r^ndirirmado 
estritamente ap fato de o benefício decorrente de decisão judicial ou administrativa efetivamente vir 
a ocorrer. 

REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS PELO FUTURO CONTRATADO 
O participante vencedor deverá realizar os serviços pessoalmente, em virtude da confiabilidade que 
se exige na fts ura contratação; 
Aceitar a amp iação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos na Lei 14.133/21 e 
as supressões no interesse de ambas as partes contratuais, conforme art. 125 da citada lei; 
Responder pdos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo la execução do contrato; 
Não cometer atrasos e nem faltas durante execução contratual; 
Manter regularidade fiscal durante período do contrato; 
Se fazer presE nte na Prefeitura Municipal, quando solicitador, e em prazo razoável; 
Atender a todos os chamados por meio de acesso remoto; 
Fr,rmoli7or posocoroc t6rnire‘c compro qi to Qr'41(sitor4"; 

Cumprir prazo legal de envio de documentos ao TCE/CE. 
Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
Liquidação dos valores repassados à menor; 
Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 
Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva entrada dos valores nos 
cofres do muricípio e outros. 

5. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Trata-se de contratação de uma única prestação do serviço, não se aplicando o parcelamento da 
solução. 
A contratada deverá realizar os serviços de forma única, constantemente, sendo inviável seu 
parcelamento, urna vez que, a divisibilidade poderia ocasionar contratação de mais de um 
fornecedor, o ue causaria elevação dos custos e procedimentos diversos de soluções, o que não 
se encaixa ne natureza do objeto a ser licitado e inviabilizaria a modalidade por inexigibilidade. 
Outrossim, ressaita-se que os serviços são indivisíveis 

6. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se aplica. 

7. ALINHAMENTO COM PAC 

A presente ccritratação está prevista no Plano Anual de Contratações do Município de Viçosa do 
Ceará. O prooesso em apreço se encontra previsto no planejamento plurianual deste órgão para o 
atendimento das políticas públicas, culturais e sociais, sendo assim inserida no PPA e 
consequentemente no PCA deste órgão, pois trata-se de contatação que faz parte do mapa de 
contação em exercícios anteriores do município de Viçosa do Ceará. 

8. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os resultados pretendidos com a contratação de serviços técnicos-jurídicos especializados para 
requerer admi listrativamente ou mediante ajuizamento de ação ordinária perante a Justiça Federal, 
objetivando a adequação da tabela de procedimentos do SUS (Sistema Único de Saúde) com base 
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Procedimento 
fundamentais 
incluem: 

PREFE I TURA DEI 

VIÇOSO DOERA 
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stabelecidos na tabela TUNEP (Tabela Única Nacional de Equivalência de 
) ou IVR (índice de Valor Referencial), visa alcançar diversos resultados 
ara garantir o equilíbrio econômico-financeiro do município de Viçosa do Ceará/CE, 

1. Adequação dos Valores de Reembolso Atualizados: 
Resultado Pretendido: Garantir que os valores de reembolso pagos pela União ao município cubram 
efetivamente cps custos dos procedimentos de saúde realizados, evitando prejuízos financeiros. 
2. Recuperação de Valores Retroativos com Identificação de Diferenças: 
Resultado Pretendido: Quantificar o montante que o município deixou de receber devido à 
inadequação dos valores da tabela de procedimentos do SUS. Reaver recursos financeiros 
significativos que foram subestimados nos últimos cinco anos, proporcionando alívio financeiro ao 
município. 
3. Prevenção de Futuras Perdas Financeiras 
Resdtacio Prãeridido: Evitar futuros déficits fii len R.,cii U ,yai cai tl.II tUUmuc V I I RA III lfJIU 1.)VOC1 ¡meu icsai 

e executar suas políticas de saúde com segurança financeira. 
4. Melhoria da Gestão dos Recursos de Saúde com Eficiência na Utilização dos Recursos: 
Resultado Pretendido: Maximizar a eficiência dos recursos financeiros disponíveis, permitindo 
melhores investimentos em infraestrutura, equipamentos, medicamentos e pessoal. 
5. Garantia de Equilíbrio Econômico-Financeiro e Justo: 
Resultado Pretendido: Manter um balanço financeiro saudável entre o município e a União, 
garantindo que os serviços de saúde sejam sustentáveis a longo prazo. 
6. Facilitação de Acordos Administrativos, Judiciais e Negociação de Acordos: 
Resultado PrEtendido: Chegar a soluções consensuais que beneficiem o município, assegurando 
que os valores devidos sejam pagos de forma rápida e eficiente. Receber os recursos de forma 
tempestiva e com menor custo processual, beneficiando diretamente a saúde financeira do 
município. 
7. Fortalecimento da Defesa Jurídica do Município com Representação Legal Eficaz: 
Resultado Pretendido: Assegurar que o município tenha uma defesa jurídica competente e 
VOU CII.GWIVCI, 011.11 1 MJ JUVGJOU t 100 1 IVIIRÁIVC2S•VGJ. 

8. Benefícios Diretos para a População na Melhoria dos Serviços de Saúde: 
Resultado Pretendido: Elevar a qualidade do atendimento e dos serviços de saúde, proporcionando 
benefícios diretos à população do município. Melhorar o bem-estar e a saúde dos cidadãos, 
assegurando Um atendimento de saúde público eficiente e eficaz. 

A contratação de serviços técnicos-jurídicos especializados visa garantir a adequação da tabela de 
procedimentos do SUS, recuperar valores retroativos, prevenir futuras perdas financeiras, e 
melhorar a gestão dos recursos de saúde. Além disso, busca-se facilitar acordos administrativos e 
judiciais, fortalecer a defesa jurídica do município e beneficiar diretamente a população com a 
melhoria dos serviços de saúde oferecidos. Esses resultados contribuirão para a sustentabilidade 
financeira e a quaiidacie dos serviços de saúde no município de Viçosa do Ceará/CE. 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS: 

Para fomentar a execução dos serviços, as unidades gestoras deverão promover ações necessárias 
para o cumpri mento do contrato por parte da contratante. A título de exemplo, podemos citar: 

Es,isponit.-)ilizaçào de local fisico para utiiização do profissional indicado pela empresa nas vistas ao 
local da prestação de serviços; 
Disponibilizar todas as informações necessárias a prestação de serviços a ser realizada; 
Manter vigente os outros serviços e demais contratações que guardem relação com a execução dos 
serviços a serem prestados nessa contratação de apoio administrativo. 
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4 

WIR 

No tocante a sevida fiscalização de contrato, sugere-se que as unidades demandantes torrf 
providências ecessárias para munir os futuros fiscais de informações relacionadas à plena 
execução dest contrato, fornecendo, se necessário, curso de capacitação especifico voltado para 
fiscalização d contrato de prestação de serviços terceirizados. 

A Administraç o tomará ainda as seguintes providências: 

A) definições 
previamente a 
B) acompanha 
C) revisitar co 
e meihorias a 

10. IMPACTO 

Não foram det 

11. VIABILID 

(#se • 

os servidores que farão parte da equipe de fiscalização técnica e gestão contratual, 
contrato; 
ento rigoroso durante a execução dos serviços e gestão do contrato; 

stantemente a demanda executada, notadamente quanto a necessidade de correção 
erem reaiizadas. 

• 

AMBIENTAIS 

ctados impactos ambientais na realização da prestação do serviço. 

DE DA CONTRATAÇÃO: 

Registre-se q e a despesa com a contratação está vinculada ao crédito pretendido na ação 
proposta, cas recebido, o que significa dizer que o Município não terá despesa antecipada com a 
prestação do erviço. 

Contudo, em saso de êxito, ai sim, a despesa com a prestação de serviços será enfrentada com o 
próprio mont te obtido como crédito decorrente dos próprios créditos de importo de renda 
incidentes so re os rendimentos pagos de qualquer natureza. A dotação orçamentária que 
suportará a d spesa dos honorários contratuais é aquela que será constituída com o sucesso da 
própria ação • dinária, não se vislumbrando prejuízo ao Erário. Destarte, a futura contratação está 
de acordo co regras de viabilidade e razoabilidade, uma vez que o Executivo possuirá recursos 
financeiros p a sua concretização, com dotação orçamentária específica: 0706 Secretaria de 
Ci'firle 10 11 

despesas: 3.3 90.39.00 — Outros Serviços de Pessoa Jurídica 

Após essas c 
compatibilidad 
Portanto, visa 
VIÇOSA DO 
possibilidade 
do Escritório 
no CNPJ s 
extrajudiciais, 
visando os se 

0037 ").073 Manut..nça^ d '' MV:14"i' Qer're"ri. Saúde; ‘2P2rn.Pnt" 

nsiderações podemos concluir que o preço objeto da inexigibilidade supra mantém 
com o praticados no mercado, conforme se pode verificar nos autos do processo. 

do esclarecer a proposição do Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de 
EARÁ/CE, objetivando pronunciamento desta Comissão de Contratação quanto à 
gal da contratação, com INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, visando a contratação 
NIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito 
o n° CNPJ 40.196112/0001-84, para a prestação de serviços advocatícios 

ara, com os poderes da cláusula ad judicia, propor as medidas judiciais cabíveis, 
iços já qualificados nos autos deste parecer. 

1 • 

Is 

Por fim, escla 
Executivo agi 
alcançados, li 
se demonstra 
com legislaça 

Conforme se 
da contrataç 
contratada, v 

ecemos que usamos como amparo o Princípio da Razoabilidade, vez que o Poder 
com cautela, estudou a possibilidade da contratação e os resultados a serem 

itando a discricionariedade de sua ação. Sob a viabilidade da contratação a mesma 
VI V I VI IV tai .contratanAu   I cwo tiab;:-,11-ios U C e estar de acOrdo 
aplicável. 

rifica no presente ETP, estão configurados os requisitos que sustentam a viabilidade 
, bem como a necessidade da contratação, estimativa da quantidade a ser 

or estimado da contratação, entre outros. 
• 

U t,,,fer 
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base neste E 
01 de abril de 

O Presente E 
Saúde. 

REPONSAVE 

DE ACORDO 

PREFE I TURA DE/ 

VIÇOSO no CEDRO 
COMPROMISSO COM O POVO 

is pelo planejamento declaram viável esta contratação com base neste Estudo 
m ar, consoante o Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com 
udo Técnico Preliminar, consoante o art. 18, §1 , inciso Xiii cia Lei n 14.133/21, de 
2021. 

tudo Técnico Preliminar - ETP foi elaborado pelo seguinte setor: Secretaria de 

Viçosa do Ceará-CE, em 04 de junho de 2024. 

PELA ELABORAÇAO: 

Vanisse Fontenele Passos 
Técnico(a) do Secretaria de Saúde 

Fátima Cintya Sá Pitombeira da Cunha 
Secretária(o) de Saúde 
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ANEXO 1- MAPA DE RISCOS 

05, 01tA 

1 

EL No 

k„1.7t 0,1 

MAPA DE RISCO PARA A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

RISCO: Especificação deficiente da demanda 

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto 

PROBABIL [DADE DE OCORRÊNCIA: 1 Média IMPACTO: I Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, contemplando 
unidade de medida, locais de execução, quantidade e prazo de inicio. 

AÇÃO 
CONTIGENCIA: 

DE Havendo erro, devolver para complementação das informações. 

RESPONSÁVEL SETOR DEMANDANTE 

ETAPA: t CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

RISCO: Deseumprimento de formalidade legal 

DANO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contrafação 

PROBABILtDADE DE OCORRÊNCIA: 1 Baixa IMPAC IV: Baixo 

AÇÃO PREVENTIVA: Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem tornados para o 
planejamento de contratação 

AÇÃO 
CONTIGENCIA: 

DE Providenciar o ato de designação formal da equipe de planejamento. 

RESPONSÁVEL AUTORIDADE COMPETENTE 

ETAPA: ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES 

RISCO: Estudos preliminares deficientes 

DANO: Contrafação direta fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente. 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: i Alta 1 IMPACTO: 1 Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 
Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, os 

requisitos previstos no Decreto Municipal e 080 de 28 de março de 
2023 que regulamentou a Lei 14.133/21 no âmbito do município. 

AÇÃO 
CONTIGENCIA: 

DE Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ETAPA: ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Falha na elaboração do Termo de Referencia 

DANO: Contratação direta, deserta ou contratação e execução deficiente. 

1'ROBA111 ADE DE OCORRÊNCIA: 1 Alta 1 IMPACTO: Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: Propor lista de verificação que identifique, no que couber, os requisitos 
previstos no Decreto Municipal n" 080 de 28 de março de 2023, que 

regulamentou a Lei 14.133/21 no âmbito do município. ,.., 
1
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AÇAI DE 
CONTI ENCIA: 

PREFE I TURA DE ir 

VIÇOSIINCEDRO 
COMPROMISSO COM O POVO 

Revisão do termo de referência e incluir as instruções ausentes. 

RESPOIIiSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

RISCO: Descumprimento de formalidade legal 

DANO: Ausência da aprovação do Termo de Referencia 

PROBABIL EDADE DE OCORRÊNCIA: Baixa IMPACTO: Alto 

AçÃO PREVENTiv A: Adoção de lista de verificação com item de aprovação do TR peia 
autoridade competente. 

AÇÃO 
CONTIGENCIA: 

DE Encaminhar à autoridade competente o processo para aprovaçao do Termo 
de Referência. 

RESPONSÁVEL ORDENADOR DE DESPESA. 

Viçosa do Ceará (CE), 04 de junho de 2024. 

REPONSAVÉL PELA ELABORAÇÃO: 

011Á41àw& 

Cl o'N r, A ,ru."). 

Vanisse Fontenele Passos 
Técnico(a) do Secretaria de Saúde 

Fátima Cintya Sá Pitombeira da Cunha 
Secretária(o) de Saúde 
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